
 

 

 

ANEXO II – COMPARATIVO ENTRE AS SUGESTÕES APRESENTADAS PELA ABDIB E O TEXTO PREVISTO SUBSTITUTIVO DO 

RELATOR AO PROJETO DE LEI Nº 2.892/2011 

 

Este Anexo inclui a comparação entre as sugestões para aprimoramento do marco regulatório brasileiro aplicável às Parceria Público-Privadas, e 

Concessões Comuns apresentadas pela Abdib à Comissão Especial, em 27 de agosto, e o tratamento atualmente conferido pelo tema no Substitutivo 

do Relator ao Projeto de Lei nº 2.892/2011 (“PL”).  

 

Para tais fins, preparamos a tabela abaixo considerando apenas as contribuições que não foram incorporadas e/ou foram incorporadas parcialmente 

pelo PL, sistematizando-a da seguinte forma: (i) tema da contribuição; (ii) contribuição apresentada pela Abdib em 27 de agosto de 2019; (iii) 

redação atualmente prevista pelo PL; (iv) sugestão de aprimoramento considerando a redação prevista pelo PL, indicando, sempre que possível, o 

ajuste a ser realizado no próprio texto legal. 

 

Tema 
Contribuição apresentada pela ABDIB em 

27.07.2019 
Redação do PL Sugestão ABDIB 

Obrigatoriedade 

de a 

Administração 

indicar a razão 

pela qual cada 

risco contratual 

é melhor 

alocado ao 

Concessionário 

“Art. [...] O Edital de licitação será elaborado pelo 

poder concedente, observados, no que couber, os 

critérios e as normas gerais da legislação própria 

sobre licitações e contratos e conterá, 

especialmente:  

 

XVII – a repartição de riscos entre as partes, 

inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, 

fato do príncipe e álea econômica extraordinária.  

 

§ 1º Na hipótese do inciso XVII deste artigo, o 

Poder Concedente deverá elaborar justificativa 

individual referente a alocação de cada risco, 

indicando as razões pelas quais cada risco 

contratual é melhor alocado à Concessionária em 

vista da sua melhor capacidade de gerenciamento 

do risco.  

 

Sugestão parcialmente acatada. 

 

Os arts. 107-110 do PL dispõem sobre a 

alocação de riscos contratuais e tratam que a 

alocação de riscos considerará a natureza do 

risco, o beneficiário das prestações a que se 

vincula e a capacidade de cada setor para 

melhor gerenciá-lo. Especificamente quanto ao 

caso fortuito, força maior, fato do príncipe e 

álea econômica extraordinária, o art. 110 prevê 

que a matriz de alocação de riscos definirá o 

equilíbrio econômico econômico-financeiro do 

contrato em relação a esses eventos, devendo 

ser estes observados na solução de eventuais 

pleitos das partes.  

Propõe-se a inserção dos seguintes dispositivos:  

 

Art. 108. A alocação de riscos considerará, em 

compatibilidade com as obrigações e os encargos 

atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, 

o beneficiário das prestações a que se vincula e a 

capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo. 

 

§ 1º Os riscos de caso fortuito, força maior, fato 

do príncipe e álea econômica extraordinária 

serão preferencialmente alocados ao Poder 

Concedente, salvo se justificado 

individualmente que a concessionária possui 

melhores condições de gerenciar tais riscos. 

 

Art. 109. O Poder Concedente deverá elaborar 

justificativa individual referente a alocação de 

cada risco, indicando as razões pelas quais cada 
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§ 2º Os riscos de caso fortuito, força maior, fato do 

príncipe e álea econômica extraordinária serão 

preferencialmente alocados ao Poder Concedente, 

salvo se justificado individualmente que a 

Concessionário possui melhores condições de 

gerenciar tais riscos.” 

 

“Art. [...] o Poder Concedente deverá elaborar 

justificativa individual referente a alocação de cada 

risco, indicando as razões pelas quais cada risco 

contratual é melhor alocado à Concessionária em 

vista da sua melhor capacidade de gerenciamento 

do risco. § 4º Os riscos de caso fortuito, força 

maior, fato do príncipe e álea econômica 

extraordinária serão preferencialmente alocados ao 

Poder Concedente, salvo se justificado 

individualmente que a Concessionário possui 

melhores condições de gerenciar tais riscos.” 

risco contratual é melhor alocado à 

concessionária em vista da sua melhor 

capacidade de gerenciamento do risco. Serão 

preferencialmente alocados à concessionária os 

riscos que tenham cobertura oferecida por 

seguradoras. 

 

Fixação de 

limite máximo 

para multas a 

serem aplicadas 

pelo Poder 

Concedente à 

concessionária 

“Art. [...] São cláusulas essenciais do contrato de 

concessão as relativas: [...] – às penalidades 

contratuais e administrativas a que se sujeita a 

concessionária e sua forma de aplicação, sendo 

obrigatória a fixação de limite máximo para a 

aplicação das multas”. 

Sugestão parcialmente acatada. 

 

O art. 101, XIII, do PL define como cláusula 

essencial do contrato de concessão as que 

estabelecem as penalidades aplicáveis à 

Administração Pública e à concessionária em 

caso de inadimplemento contratual, fixadas 

sempre de forma proporcional à gravidade da 

falta cometida, e às obrigações assumidas. Não 

houve fixação do limite máximo para a 

aplicação das multas.  

Propõe-se o seguinte ajuste do dispositivo 

legal:  

 

Art. 101 [...] XIII - as penalidades aplicáveis à 

Administração Pública e à concessionária e sua forma 

de aplicação, em caso de inadimplemento contratual, 

sendo obrigatória a fixação de limite máximo 

para a aplicação das multas e, em qualquer 

caso, as sanções serão estabelecidas sempre de 

forma proporcional à gravidade da falta 

cometida, e às obrigações assumidas. 

Aprimoramento 

da legislação 

aplicável a 

Consolidar em uma Lei Geral do Licenciamento 

Ambiental e/ou outra legislação correlata as regras 

atualmente esparsas e baseadas em normas 

infralegais, circunscrevendo custos com 

Sugestão não acatada.  

 

O art. 60, XV, do PL prevê que a fase 

preparatória das licitações compreenderá a 

Sugere-se a avaliação da pertinência de que os 

dispositivos do PL que tratam da expedição das 

diretrizes para o licenciamento ambiental do 

empreendimento ou para expedição de licença 
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licenciamento 

ambiental 

condicionantes questões sociais (estabelecendo 

limites para as condicionantes ambientais e sociais 

e esclarecendo o que são as responsabilidades do 

investidor). 

 

Determinar que órgãos ambientais criem uma base 

de dados para que diagnósticos ambientais 

realizados em estudos anteriores possam ser 

aproveitados em processos de licenciamento 

futuros para que possam ter o tratamento 

adequado. Esses bancos de dados sobre 

biodiversidade e patrimônio sociocultural serão 

importantes ferramentas de gestão na medida em 

que buscam sistematizar e permitir a consulta de 

informações de áreas já estudadas – contribuindo 

para o devido monitoramento dos impactos e 

reduzindo custos. 

expedição das diretrizes para o licenciamento 

ambiental do empreendimento ou, a critério do 

poder concedente, a expedição de licença 

ambiental.  O art. 60, §7º, do PL prevê que as 

diretrizes para o licenciamento contemplarão 

informações sobre (i) principais normativos 

ambientais aplicáveis ao objeto do contrato, 

(ii) áreas legalmente protegidas que estejam 

na área do objeto do contrato, (iii) licenças e 

autorizações ambientais vigentes e (iv) fases 

de licenciamento ambiental aplicáveis ao objeto 

do contrato. O art. 63 do PL confere prioridade 

de tramitação nos órgãos e entidades do 

SISNAMA aos licenciamentos ambientais 

relacionados ao objeto da concessão. O art. 66, 

V, do PL prevê que o edital de licitação poderá 

prever um período antecedente ao início da sua 

eficácia para obtenção de licença ambiental. 

ambiental possam tratar de forma mais detalhada das 

regras esparsas previstas em outros normativos. 

Desapropriações 

Revisão e proposta de reforma das normas 

aplicáveis às desapropriações, incluindo 

especialmente a previsão dos seguintes pontos: 

 

(i) Obrigatoriedade de previsão, no edital, da 

alocação de responsabilidades específicas pelo 

pagamento das indenizações e da forma de cálculo; 

 

(ii) Autorização para que poder concedente seja 

responsável pelo pagamento das indenizações, 

ainda que as providências operacionais das 

desapropriações fiquem a cargo da concessionária; 

 

Sugestão não acatada.  

 

O art. 169 do PL prevê que para viabilizar a 

exploração da atividade ou serviço autorizados, 

o Poder Público poderá expedir ato de 

declaração de utilidade pública, para que o 

interessado promova, às suas custas e sob sua 

responsabilidade, os atos relativos à 

desapropriação ou servidão. 

Sugere-se a avaliação da pertinência de inclusão de 

dispositivos acerca dos procedimentos de 

desapropriação, dispondo especialmente sobre:  

 

(i) Obrigatoriedade de previsão, no edital, da alocação 

de responsabilidades específicas pelo pagamento das 

indenizações e da forma de cálculo; 

 

(ii) Autorização para que poder concedente seja 

responsável pelo pagamento das indenizações, ainda 

que as providências operacionais das desapropriações 

fiquem a cargo da concessionária; 
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(iii) Regulamentação do procedimento da 

desapropriação, especialmente com fixação de 

prazos para a imissão provisória na posse. 

(iii) Regulamentação do procedimento da 

desapropriação, especialmente com fixação de prazos 

para a imissão provisória na posse. 

Permitir a 

descontinuidade 

do serviço ante 

a inadimplência 

do Poder 

Público 

Alterar o art. que trata do “Serviço Adequado”, 

incluindo o § 4º com a seguinte redação:  

 

“Art. [...]  § [...]  

III – por inadimplência do Poder Concedente em 

relação às suas obrigações de constituição de 

garantias, revisão ou reajustes tarifários, ou ao 

dever de assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato.  

 

§ 4º No caso do inciso III do parágrafo anterior, o 

Concessionário poderá interromper a prestação de 

serviço, mediante aviso prévio enviado com ao 

menos 90 (noventa dias) antecedência, do qual 

deverá dar ampla publicidade às autoridades de 

controle e ao Ministério Público, obedecidas as 

seguintes diretrizes:  

 

I – durante o prazo de 90 (noventa) dias, o Poder 

Concedente poderá purgar a mora mediante 

celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 

com o Concessionário, objetivando o cumprimento 

de suas obrigações contratuais;  

 

II – diante da recusa ou impossibilidade de 

cumprimento das obrigações por parte do Poder 

Concedente, este poderá celebrar junto com o 

Concessionário acordo a ser homologado 

judicialmente visando a rescisão do contrato de 

concessão, apurando-se em procedimento próprio 

Sugestão parcialmente acatada.  

 

O art. 13, §2º, III, do PL prevê que não 

constitui descontinuidade do serviço a sua 

interrupção em situação de emergência ou após 

prévio aviso quando por inadimplemento da 

Administração Pública, observado o disposto no 

PL e no contrato. 

 

 

Propõe-se as seguintes inserções: 

 

Art. 13, §2º [...] III - por inadimplemento da 

Administração Pública, em relação às suas 

obrigações de constituição de garantias, revisão 

ou reajustes tarifários, ou ao dever de assegurar 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

observado o disposto nesta Lei e no contrato. 

 

§ 3º No caso do inciso III do parágrafo anterior, 

a Concessionária poderá interromper a 

prestação de serviço, mediante aviso prévio 

enviado com ao menos 90 (noventa dias) 

antecedência, do qual deverá dar ampla 

publicidade às autoridades de controle e ao 

Ministério Público, obedecidas as seguintes 

diretrizes:  

 

I – durante o prazo de 90 (noventa) dias, o 

Poder Concedente poderá purgar a mora 

mediante celebração de Termo de Ajustamento 

de Conduta com o Concessionário, objetivando 

o cumprimento de suas obrigações contratuais;  

 

II – diante da recusa ou impossibilidade de 

cumprimento das obrigações por parte do Poder 

Concedente, este poderá celebrar junto com o 

Concessionário acordo a ser homologado 

judicialmente visando a rescisão do contrato de 

concessão, apurando-se em procedimento 
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eventuais responsabilidades, multas ou 

indenizações porventura devidas  

 

§ 5º O Ministério Público deverá instaurar 

procedimento visando apurar as responsabilidades 

dos agentes públicos que, por suas ações ou 

omissões, deram causa ao descumprimento dos 

deveres regulatórios por parte do Poder 

Concedente.” 

próprio eventuais responsabilidades, multas ou 

indenizações porventura devidas. 

 

§ 4º O Ministério Público deverá instaurar 

procedimento visando apurar as 

responsabilidades dos agentes públicos que, por 

suas ações ou omissões, deram causa ao 

descumprimento dos deveres regulatórios por 

parte do Poder Concedente. 

 

* * * * 
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